Parecer n.º 330  , de 2005

Da Comissão de Educação, sobre o Projeto de Lei nº 131, de 1999

O nobre Deputado Gilmar Tatto apresentou o Projeto de Lei nº 131, de 1999, que autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade da Zona Sul.


Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 13º a 17º Sessões Ordinárias, ou seja, dos dias 05 a 09 de abril de 1999, não tendo recebido emendas nem substitutivos.


Cumprindo os trâmites legais, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, cujo parecer foi favorável.


Nos termos que dispõe o parágrafo 5º do artigo 31 do Regimento Interno, a propositura foi enviada à Comissão de Educação, cabendo-nos exarar o referido parecer.


Considerando que é atribuição do Poder Executivo a criação de Universidades, através de legislação específica, a presente propositura visa a criação de um ensino universitário, com "características especiais", atendendo necessidades próprias de uma determinada comunidade.


Ao analisarmos a justificativa apresentada, verificamos que a iniciativa é pertinente, na medida em que visa favorecer uma população carente, residente em diversos bairros, considerados de baixa renda e que reúnem "mais de 1 milhão de pessoas".


Além disso, o projeto, se aprovado, tornará possível o acesso dessa população ao ensino de qualidade, com horários compatíveis com o estudante que trabalha fora e que mantendo convênios com empresas e entidades da região, poderá oferecer disciplinas e cursos intensivos nas férias, priorizando a comunidade local.


Portanto, pelo exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 131, de 1999.

a) Maria Lúcia Prandi – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 2/9/2003

a) Carlinhos Almeida – Presidente

Carlinhos Almeida – Maria Lúcia Prandi (com o voto em separado) – Geraldo Lopes.

Voto em separado


De autoria do Deputado Jilmar Tatto, o projeto em epígrafe autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade da Zona Sul.


Nos termos do item 3 parágrafo único do artigo 148, da IX Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 13º a 17º Sessões Ordinárias, de 05 a 09 de abril de 1999, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


De acordo com o disposto no §1º do artigo 31 do Regimento consolidado, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável à mesma.


Encaminhada à Comissão de Educação, o relator designado, a nobre Deputada Maria Lúcia Prandi, concordou com a aprovação da proposta, nos termos das fls. 9 e 10.


Por discordarmos dessa manifestação, formulamos o presente Voto em Separado.


Em que pese a louvável intenção do ilustre legislador, a medida configura-se-nos inoportuna, uma vez que a criação e instalação de uma Universidade na Zona Sul, como o preconizado no projeto, deve ser precedida de estudos aprofundados, capazes de dimensionar suas fontes de financiamentos, seu patrimônio, a exata localização de seu "campus" e demais aspectos que envolvem um empreendimento complexo e dispendioso como esse.


Além disso, a propositura deixa de estabelecer as condições de estrutura, organização e funcionamento da instituição, indispensáveis ao cumprimento de seus objetivos. Deixa igualmente de detalhar a sua forma de financiamento pelo Poder Público - limitando-se o projeto, como cláusula financeira, a repetir fórmula genérica.


Necessário lembrar que a Carta Estadual determina, em matéria de recursos públicos destinados à educação, a prioridade ao atendimento das necessidades do ensino fundamental e no tocante aos demais níveis, a diretriz constitucional é a ampliação do número de vagas oferecidas, o que não requer necessariamente, a criação de novas unidades.


Pelo exposto, não podemos dar assentimento aos seus termos, manifestando-nos, dessa forma, contrários ao Projeto de Lei nº 131, de 1999.


a) Maria Lúcia Amary

